SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO

Rodovia Papa Jodo Paulo Il, n2 4001 - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP
31630-901

Versdo v.20.09.2020
ATA DE REGISTRO DE PRECO

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 |

Pelo presente instrumento, o Estado de Minas Gerais, entidade de direito publico, por
intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestdo, ORGAO
GERENCIADOR deste Registro de Precos, e os BENEFICIARIOS abaixo indicados,
sujeitando-se as determinacdes contidas na Lei Federal n?. 8.666, de 21/06/1993, Lei

Federal n®. 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar n2. 123, de 14 de
dezembro de 2006; Lei Estadual n®. 14.167, de 10 de janeiro de 2002; Lei Estadual
n2. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013;
pelos Decretos Estaduais n. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, n2. 48.012 de 22 de
julho de 2020; n2. 46.311, de 16 de setembro de 2013; n%. 47.524, de 6 de
novembro de 2018; n2. 47.437 2 junh 2018; n°. 37.924, de 16 de maio
de 1996; pelas Resolucbdes Conjuntas SEPLAG/SEF/JUCEMG n? 9.576, de 6 de julho de
2016; n2 8.898 de 14 de junho 2013; n.2 3458, de 22 de julho de 2003, com suas

alteracdes posteriores; Resolucdo SEPLAG n.2 13, de 07 de fevereiro de 2014;
Resolugdo SEPLAG n? 93, de 28 novembro de 2018 e as demais normas legais

correlatas, pelas condicdes estabelecidas pelo edital de PREGAO ELETRONICO
PARA REGISTRO DE PRECOS - PLANEJAMENTO N.2 112/2021, firmam a
presente Ata de Registro de Precos, mediante as cldusulas e condicdes a seguir
estabelecidas:

ORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO,
POR INTERMEDIO DO CENTRO DE SERVICOS COMPARTILHADOS - CSC.

ENDERECO: CIDADE ADMINISTRATIVA PRESIDENTE TANCREDO NEVES - RODOVIA
PAPA JOAO PAULO IlI, N2 4001, EDIFICIO GERAIS, 22 ANDAR - BAIRRO SERRA VERDE
- BELO HORIZONTE/MG CEP: 31.630-901.

CNPJ/MF: 05.461.142/0001-70
REPRESENTANTE LEGAL: RODRIGO FERREIRA MATIAS
CPF/MF: 927.943.356-34

BENEFICIARIO DO LOTES 1 e 5: EUROTECH TECNOLOGIA LTDA.

ENDERECO: AV. SEISCENTOS S/N QUADRA 10 MODULO 012 GALPAO AZUL - SALA
117 - BAIRRO: TERMINAL INTERMODAL DA SERRA - SERRA - ES - CEP 29.161-399
CNPJ/MF: 39.496.569/0002-06

INSCRICAO ESTADUAL: 083705538

REPRESENTANTE LEGAL: EUROMAR SAO JOSE

CPF/MF: 739.606.086-91

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condicbes que
disciplinardo o Registro de Precos para aquisicdo centralizada
de ESTABILIZADORES E NOBREAKS, mediante contrato ou documento
equivalente, conforme especificacdes e condicdes previstas no edital e seus
anexos, sob demanda, futura e eventual, para Orgdos e Entidades da
Administragcao Publica do Estado de Minas Gerais.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRECOS REGISTRADOS

2.1. Os valores a serem pagos aos Beneficidrios serdao apurados de
acordo com os precos unitdrios registrados nesta Ata de Registro de Precos:

DESCRICAO/ MARCA/ o o
) UNIDADE DE | UNITARIO | UNITARIO | PRECO
LOTE ESPECIFICACAO CODIGO SIAD | | pELo | QUANTIPADE | LGRNECIMENTO | (SEM (com TOTAL
ICMS) ICMS)
ESTABILIZADOR
ELETRONICO DE TENSAO
- POTENCIA: 300 VA:;
TENSAO DE ENTRADA:
e
1 e o At B 1765787 | Powerest 1.617 - R$115,00 | R$185.955,00

SAIDA: 04 TOMADAS DE
SAIDA NO PADRAO NBR



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=14167&comp=&ano=2002&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=13994&comp=&ano=2001&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=20826&comp=&ano=2013
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=44786&comp=&ano=2008&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=44786&comp=&ano=2008&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=46311&comp=&ano=2013&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45902&comp=&ano=2012&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=44630&comp=&ano=2007&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=37924&comp=&ano=1996&aba=js_textoAtualizado#texto
http://www.compras.mg.gov.br/images/stories/Fornecedores/2012/27-09-2012-resolucao-conjunta-seplag-e-sef-8-727-cagef-siad-mg-e-siare-mg-aproveitamento-de-dados-cadastrais.pdf
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:QwR0X0R7zJEJ:www.planejamento.mg.gov.br/component/phocadownload/category/242-2013%3Fdownload%3D2121:fixa-o-indice-de-precos-ao-consumidor-amplo-ipca-como-indice-padrao-para-reajuste-e-para-atualizacao-monetaria-das-caucoes-em-dinheiro-recebidas-como-garantia-contratual-nos-contratos-celebrados-por-orgao-ou-entidade-do-poder-executivo-dependente-de-recur+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/resolucoes/2014/rr4670_2014.htm
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:ouK92IzX98sJ:www.planejamento.mg.gov.br/component/phocadownload/category/266-2014%3Fdownload%3D2413:resolucao-seplag-n-58-16-de-julho-de-2014+&cd=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://www.planejamento.mg.gov.br/legislacao/resolucoes/category/9-2009?start=90

VIGENTE; FREQUENCIA:
60 HZ; ACESSORIOS (1):
SEM ACESSORIOS;

NOBREAK - POTENCIA
SAIDA: 2,2KVA; FATOR
POTENCIA: 0,60; TENSAO

3

ENTRADA: 115/220; TSSHARA
FREQUENCIA: 50/60 HZ; UPS
TENSAO Senoidal
SAIDA: Monovolt 115V ou 1805096 2200 205 UNIDADE R$1.890,00 | R$387.450,00
Bivolt 115/220V; BATERIA Universal
INTERNA: 1 BANCO DE UsB
BATERIA 12V 7AH;
TOMADAS/BORNES:
MINIMO 5;
2.1.1. A existéncia de precos registrados ndo obriga a Administracao a

firmar as contratacdes que deles poderdo advir, ndo estando obrigada a
adquirir uma quantidade minima, facultando-se a realizagdo de licitagdo
especfifica para a contratacédo pretendida, sendo assegurada ao beneficiario
do Registro a preferéncia de fornecimento em igualdade de condigdes.

2.1.2. Os quantitativos solicitados sdo estimados e representam as
previsdes dos Orgaos e Entidades para as compras durante o prazo de
vigéncia deste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS ORGAOS PARTICIPANTES E NAO

PARTICIPANTES

3.1. O 6rgao gerenciador serd a Secretaria de Planejamento e Gestdo,
através da Central de Contratos.
3.2. Sdo participantes deste Registro de Precos, os seguintes 6rgaos:
3.2.1. ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
3.2.2. PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
3.2.3. SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS
3.2.4. POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS
3.2.5. SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACAO
3.2.6. SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO
3.2.7. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
3.2.8. SECRETARIA ESTADO DE MEIO AMB.DESENV SUSTENTAVEL
3.2.9. CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS

3.2.10. SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO
3.2.11. POLICIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

3.2.12. FUNDACAO JOAO PINHEIRO

3.2.13. FUND. DE AMPARO A PESQ. DO ESTADO DE MINAS GERAIS
3.2.14. INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS-IEF

3.2.15. FUNDACAO HELENA ANTIPOFF

3.2.16. FUNDACAO EDUCACIONAL CAIO MARTINS

3.2.17. FUNDACAO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA

3.2.18. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

3.2.19. FUNDACAO EZEQUIEL DIAS

3.2.20. FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
3.2.21. DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE RODAGEM
3.2.22. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS

3.2.23. FUNDACAO CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DE

MG
3.2.24. UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS
3.2.25. INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUARIA
3.3. Podera utilizar-se da Ata de Registro de Precos, ainda, outros entes

da Administracdo Publica Direta, Autdrquica e Fundacional que ndo tenham
participado do certame, mediante prévia anuéncia do érgao gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condicdes e as regras estabelecidas no Decreto Estadual n? 46.311, de 16 de
setembro de 2013 e na Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.4. Caberad ao fornecedor beneficidrio da Ata de Registro de Pregos,
observadas as condicbes nela estabelecidas, optar pela aceitagao ou ndo do
fornecimento, desde que este fornecimento nao prejudique as obrigacdes
anteriormente assumidas.

3.5. As adesdes a ata de registro de precos sao limitadas, ainda, em sua
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de precos para o drgdo gerenciador e 6rgaos participantes, independente do
nuimero de érgaos nao participantes que eventualmente aderirem.

3.5.1. As aquisicbes ou contratacbes adicionais, por outros
6rgdos/entidades nao poderdo exceder, por érgdo/entidade, a cem por
cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Pregos.




4. CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

4.1. A Ata de Registro de Pregos terd vigéncia de 12 (doze) meses,
improrrogaveis, a contar da data de sua publicacao.

4.2. O fornecedor ficara obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigéncia desta Ata.

5. CLAUSULA QUINTA - DA ALTERACAO DA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS
5.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de

registro de precos, inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei
Federal n? 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.2. Os precos registrados poderdo ser revistos, em decorréncia de
eventual variagao daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo
dos bens registrados, conforme dispde os termos da alinea "d" do inciso Il do
caput do art. 65 da Lei Federal n? 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3. Quando o precgo inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao preco praticado no mercado, o érgao gerenciador devera:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando a negociacdo para reducdo de
precos e sua adequacdo ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso
frustrada a negociacao;

5.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de
precos e, na recusa desses ou concomitantemente, os licitantes
remanescentes do procedimento licitatério, visando a igual oportunidade de
negociacdo, observada a ordem de registro e classificagao.

5.4. A cada pedido de revisdo de preco devera o fornecedor comprovar e
justificar as alteragdes havidas, demonstrando analiticamente a variagao dos
componentes dos custos devidamente justificada.

5.5. E vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto
aguarda o tramite do processo de revisdao de precos, estando, neste caso,
sujeito as sancoes previstas no Edital Convocatério, salvo a hipétese de liberacdo
do fornecedor prevista nesta Ata.

5.6. Ndo havendo éxito nas negociagdes, o 6rgdo gerenciador deverd
proceder a revogacao parcial ou total da Ata de Registro de Precos, mediante
publicacdo no Didrio Oficial do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas
cabiveis para obtencdo de contratagdo mais vantajosa, nos termos do inciso Il
do 8§12 do art. 15 do Decreto Estadual n? 46.311, de 16 de setembro de 2013.

5.7. E proibido o pedido de revisdo com efeito retroativo.

5.8. Havendo qualquer alteragdo, o érgao gerenciador encaminhara cépia
atualizada da Ata de Registro de Precos aos 6rgaos participantes, se houver.

6. CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor poderd ter o seu registro cancelado por despacho do
6érgao gerenciador, assegurado o contraditério e a ampla defesa em processo
administrativo especifico, quando:

6.1.1. N&o cumprir as condicdes da Ata de Registro de Precos;

6.1.2. Nao retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento
equivalente, ou ndo assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

6.1.3. O beneficiario ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na
hipétese de este se tornar superior aqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sangao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87
da Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 72 da Lei Federal
n2 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. O cancelamento do registro de precos poderd ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou forca maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.2.1. Por razdes de interesse publico;

6.2.2. A pedido do fornecedor, com a devida autorizagdo da
Administragao.

6.3. Em qualquer das hip6teses acima, o 6rgao gerenciador comunicara o
cancelamento do registro do fornecedor aos érgaos participantes, se houver.

7o CLAUSULA SETIMA - DA CONTRATACAO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratacdo com o fornecedor registrado observara a classificacao
segundo a ordem da Ultima proposta apresentada durante a fase competitiva da
licitagdo que deu origem a presente Ata e serd formalizada mediante (a) termo de
contrato; (b) emisséo de nota de empenho de despesa; ou (c) autorizagao de
compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual n? 46.311,
de 16 de setembro de 2013.

7.2. O 6rgao convocara o fornecedor com preco registrado em Ata para,
no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem
prejuizo das sangdes previstas no Edital e na Ata de Registro de Pregos.

7.3. Esse prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo
justificada do fornecedor e aceita pela Administracao.



7.4. Previamente a formalizacao de cada nota de empenho, Autorizacdo
de Fornecimento ou instrumento equivalente, o Orgdo participante realizara
consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possivel proibicdo de
contratar com o Poder Publico e verificar a manutencdo das condicbes de
habilitagao.

CLAUSULA OITAVA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1. A contratada que cometer qualquer das infracdes, previstas na Lei
Federal n? 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal n2 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Estadual n.2 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto
Estadual n®. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficard sujeita, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

8.1.1. adverténcia por escrito;
8.1.2. multa de até:
8.1.2.1. 0,3% (trés décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia

de atraso, sobre o valor do objeto ndo executado;

8.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestacdo de
servigos apds ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso
de ndo entrega do objeto, ou entrega com vicios ou defeitos ocultos
que o torne impréprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor
ou, ainda fora das especificagdes contratadas ;

8.1.2.3. 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais
obrigacdes contratuais ou norma da legislacao pertinente.

8.1.3. Suspensao do direito de participar de licitacdes e impedimento
de contratar com a Administracdo, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Publica
Estadual, nos termos do art. 72 da lei Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho
de 2002;

8.1.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administracao Publica;

8.2. A sancgdo de multa podera ser aplicada cumulativamente as demais
sangoes previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.

8.3. A multa serd descontada da garantia do contrato, quando houver,
e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

8.4. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-& em
processo administrativo incidental apensado ao processo licitatério ou ao
processo de execucdo contratual origindrio que assegurard o contraditério e a
ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto
Estadual n2. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei
Federal n? 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual n? 14.184, de 31 de
janeiro de 2002.

8.5. A autoridade competente, na aplicacdo das sancdes, levard em
consideracdo a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena,
bem como o dano causado a Administracdo, observado o principio da
proporcionalidade.

8.5.1. Nao serdo aplicadas sancdes administrativas na ocorréncia de
casos fortuitos, forca maior ou razdes de interesse publico, devidamente
comprovados.

8.6. A aplicagdo de sangbes administrativas nao reduz nem isenta a
obrigacdo da Contratada de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administracdo ou a terceiros, que poderdo ser apurados no Mesmo Processo
administrativo sancionatério.

8.7. As sancOes relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5 serdo
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administragdo Publica Estadual - CAFIMP
e no Cadastro Geral de Fornecedores no Ambito da Administracdo Direta,
Autarquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual - CAGEF.

8.8. As sangdes de suspensdo do direito de participar em licitacbes e
impedimento de licitar e contratar com a Administragdo Publica poderdo ser
também aplicadas aqueles que:

8.8.1. Retardarem a execugao do objeto;
8.8.2. Comportar-se de modo inidoneo;
8.8.2.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a

declaragdo falsa quanto as condigdes de participagdo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualgquer momento da licitagdao, mesmo apds o encerramento da fase
de lances.

8.8.3. Apresentarem documentagao falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.9. Durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de
pratica de infragdo administrativa tipificada pela Lei Federal n? 12.846, de 12 de
agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual n? 46.782, de 23 de junho de 2015,
como ato lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, cépias do
processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa
deverao ser remetidas a Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdao sobre a eventual instauracao de
investigagao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao - PAR.



9. CLAUSULA NONA - DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcricdo, o Termo
de Referéncia e o edital de licitacao.

9.2. Cabe a Central de Contratos gerar o extrato e solicitar a publicacdo
da Ata no Didrio Oficial do Estado de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual n®
46.311, de 16 de setembro de 2013.

10. CLAUSULA DECIMA - DO FORO

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata
de Registro de Precos, valendo esta cldusula como renlncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Por estarem justas e acertadas, firmam os participes o presente instrumento, em
meio eletronico, por meio do Sistema Eletrénico de Informacdes de Minas Gerais.

Representante do Orgao/Entidade

Representante da Empresa

S B
eil Documento assinado eletronicamente por EUROMAR SAO JOSE, Usuario
e L‘j Externo, em 26/10/2021, as 17:15, conforme horério oficial de Brasilia, com

assinatura

| etetrénica fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n® 47.222, de 26 de julho de 2017.
.1 ] Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ferreira Matias,
3@'! ij Subsecretdrio(a), em 28/10/2021, as 11:21, conforme horério oficial de
assinatura Brasilia, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n?2 47.222, de 26 de
=2me Y iulho de 2017.

=

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?

: acao=documento_conferir&id orgao_acesso_externo=0, informando o cédigo
Ee verificador 36660391 e o cddigo CRC 27D9BF41.

Referéncia: Processo n? 1500.01.0045514/2021-61 SEIn? 36660391


https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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